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MATÉRJA: Projeto de Lein.e 4.538/2022.
EMENTA: PODER EXECUTIVO.
INSTITUIÇÃO. SISTEMA. MLINICIPAL
ELETRONICO FAZENDARIO.IMPOSTO
SOBRE SERVIÇO DF QUALQUER
NATUREZA.DECLARAÇAO ELETRONICA
DO TMPOSTO SOBRE SERVrçOS. NOTA
FISCAL DE SERVIÇOS ELETRONICA.

Trata-se de solicitação de parecer juridico encaminhada pela Comissão de

Constituição, Justiça, Redação Final e Desenvolvimento Social a esta Assessoria Jurídica,
quanto ao Projeto de Lei n.e 4.538, d.e 2022, que "lnstitui o Sistema Municipal Eletrônico
Fazendiirio de Inscrição. Arrecadação e Controle do Imposto sobre Serviços de Qualquer
Natureza - SMEF ISSQN, a Declaração Eletrônica do Imposto Sobre Serviços de Qualquer
Natureza - DEISS e a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e no âmbito do município

de Jóia e dá outras providências", de autoria do Poder Executivo.
Em anexo ao Projeto consta a justificativa e exposição de motivos.

E o breve relatório, passo a fundamentar e, ao final, opinar:

A iniciativa encontra legitimidade, já que se trata de projeto de autoria do Prefeito,

competente para dispor sobre a matéria, de acordo com o art. 30, I, II e III e art. 61, § 1"' II'
b, ambos da Constituição Federal:

t...1
It - disponham sobre:

t...1

Art. 30. Compete aos MunicíPios:
I - legislar sobre assuntos de interesse local;

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;

Itl - institut. ,rr.ádur'o. tributos de sua competência, bem como aplicar suas

."ndur, .., prejuízo da obÍigatoriedade de prestar contas e publicar balancetes

nos prazos fixados em lei;

t..l

Art.6l.Ainiciativadasleiscomplementareseordinárias-cabeaqualquer
*".bro o, Comissão da Câmara àos Deputados' do Senado Federal ou do

ôãn^g..r.o N*ionul, ao Presidente da República, ao S9919mo Tribunal Federal'

u*-i.iuunui, Superiores' ao Procurador-ôeral da República e aos cidadãos' na

forma e nos casos preYistos nesta Constituição'

§i; sao a. iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:
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O Código Tributário ,

acessória. No caso ., -r,,Y::::-1li 
dispõe que a obrigação tributária será principal ou

parágrafos ," 
" 
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rse estamos diante de uma ob,gação acessória, prevista nos

^" i'i, i ""11í::1'^tributária, é principal ou acessória.
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acesória decorre da lep
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Já o art. I15 da mesma Lei prevê:

Art. i I5. Fato gerador da obrisacà(
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Conforme Nelson Henrique Rodrigues de França Moura:

A obrigaçâo tributária acessória constitui-se na compulsoriedade instituída pelo

;:::f ;.§H:[ "i:i.,x..üil Ji 1tff "ffi 
' # *itffi , 

: i;#: lliÍi
destinadas aos contribuintes, visando a ariácadação ou fiscalização d",.iUrior.,(grifo nosso)

Neste sentido, tem-se que a obrigação tributaria acessória. assim como é a
instituição do sistema Eletrônico Fazendiírio Municipal ora proposta pelo poder Executivo,
somente poderá se dar por meio de Lei, estando adequada a espécie normativa escolhida à
finalidade pretendida.

A instituição do sistema Municipal Eletrônico Fazendiírio de Inscrição,
Arrecadação e controle do Imposto sobre Serviços de eualquer Natureza - sMEF ISSeN,
a Declaração Eletrônica do Imposto sobre serviços de eualquer Natureza - DEISS e a
Nota Fiscal de serviços Eletrônica - NFS-e, está dentre aquelas matérias passiveis de
regulamentação pelo Município.

I Disponível em: http://www.planalto.qov.br/ccivil 03/leis/|5 l T2compilado.htm. Acesso em 06 de junho de
2022.
2 Disponivel em: hfios://www.direitonet.com.br/artisos/exibir/5536/lmpossibilidade-de-instituicao-de-
obrigacao-tributaria-acessoria-por-instrucao-
normativa#:,.-:text= Ayo20obÍi"-ay'oc3y'oA 7 96C 3 %A 3 o%20tr ib ut%C3 9ôA I ria9i,20acess%C3 7d3 riaolúoçolstit
u i. arrecadaToC3 oÁA'7 yoc 3yo A3 o9/o20 o toÁ20 frscah zaoÁC 3lo A1 %C3 % A

unho de 2022
lo 0de%o20tributos , Acesso em 22

2



E

\\ '/z

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PODER LEGISLATIVO DE JOIA
'Gornr /a ú{acontat"

De outra parte, conforme exposição de motivos anexa ao projeto de Lei, percebe-se
o comprometimento da Administração Municipal em atualizar e modemizar a normatização
fiscal e tributária. A implantação do Sistema Municipal Eletrônico Fazendfuto relarivo ao

imposto sobre serviços é de extrema importância, viabilizando maior controle e arrecadação

do tributo, assim como adequando a legislação municipal aos tempos atuais, onde as

documentações relativas às operações se processam e transitam cada vez mais em meios

digitais, resultando em maior agilidade e praticidade no cumprimento das obrigações para

com a Fazenda Municipal.
Destaca-se que no mês de maiol2022 já havia sido protocolado nesta Casa

Legislativa Projeto de Lei (n' 4.527), tratando da mesma matéria ora em análise. O

Executivo retirou aquela proposição. Porém, anteriormente à retirada, esta Assessoria

Jurídica já havia apresentado seu parecer (Parecer Assessoria Jurídica n' 00612022), oúe
foram sinalados todos os itens acima, bem como foram indicados alguns equívocos

gramaticais e de técnica legislativa que deveriam ser adequados. Percebe-se no Projeto de

Lei n" 4.538, que ora se analisa, que a maioria dos indicativos de adequação foram

atendidos, sendo viável a tramitação legislativa'

Pelo exposto, pelas razões supramencionadas, opina-se favoravelmente ao Projeto

de Lei no 4.538/2022, cabendo aos Edis a análise do mérito'

E o parecer.

Jóia/RS,22 de juúo de2022'
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